PROJETO DE LEI No. 31/2024
Data: 12 de junho de 2024.

Estabelece os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal de SANTA TEREZINHA DE ITAIPU para a 11ª Legislatura, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Santa Terezinha de Itaipu, Estado do Paraná aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O subsídio mensal dos Vereadores e do Presidente da Câmara, da 11ª Legislatura do Município de SANTA TEREZINHA DE ITAIPU, a partir de 1º de janeiro de 2025, para o período 2025/2028, é fixado, em parcela única, conforme abaixo:

a) Presidente da Câmara - R$ 8.832,40 (Oito mil, oitocentos e trinta e dois reais e quarenta centavos);

b) Vereadores - R$ 7.775,23 (Sete mil, setecentos e setenta e cinco reais e vinte e três centavos).

Art. 2º A concessão da reposição da perda do poder aquisitivo dos subsídios fixados por esta Lei serão revistos na mesma época, índice e percentual em que forem majorados os vencimentos dos servidores públicos municipais.

Parágrafo único. A reposição de que trata o caput deste artigo será formalizada por Lei aprovada pelo Plenário da Câmara.

Art. 3º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações próprias consignadas nos orçamentos futuros.
Art. 4º Em nenhuma hipótese serão indenizadas as participações pelos Vereadores em sessões extraordinárias.
Art. 5º Fica o Presidente do Poder Legislativo autorizado a restabelecer, por Ato da Presidência, valores com despesas que porventura ultrapassarem limites constitucionais ou infraconstitucionais previstos.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos em 1° de janeiro de 2025, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões, em 12 de junho de 2024.
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JUSTIFICATIVA
Este Projeto propõe a fixação de subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara de nosso Município, para a próxima legislatura, que será de 01.01.2025 a 31.12.2028, conforme determina o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

A Mesa Diretora, autora do referido projeto, mesmo tendo a possibilidade legal de elevar os valores dos subsídios dos Vereadores para a próxima Legislatura, observando o limite de 30% (trinta por cento) do valor recebido por um Deputado Estadual do Paraná, não o fez, mantendo os atuais vencimentos brutos dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, que ao ser aplicado os descontos de Imposto de Renda e INSS, que lhe são legalmente exigidos, o valor líquido recebido pelos Edis se reduzem consideravelmente. 

Ressalta-se ainda que os subsídios ora aprovados só entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, e que legalmente de acordo com a Constituição Federal e os ditames do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, a sua primeira correção inflacionária só poderá ser aplicada no início do ano de 2026, em janeiro, quando ocorre a reposição das perdas salariais dos servidores.
O acima exposto, vem a demonstrar que a Mesa Diretora levou em consideração o princípio da economicidade, vindo de encontro com os anseios e o pensamento da maioria da população. Além disso, esta matéria recebe o amparo na Lei Orgânica do Município, em seu Artigo 29, Inciso XVI, parágrafo 1º e foram observados os limites e critérios da Constituição Federal.
Sala das Sessões, em 12 de junho de 2024.
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